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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 016/2024

CONTRATANTE:
SECRETARIA DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

REDENÇÃO/CE

OBJETO
AQUISIÇÃO DE GÁS OXIGÊNIO. DESTINADOS AOS PACIENTES
ACOMPANHADOS PELA EQUIPE DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO
DOMICILIAR E PARA REPOSIÇÃO DOS CILINDROS DAS AMBULÂNCIAS
DESTE MUNICÍPIO

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 538.940,00 (quinhentos e trinta e oito mil, novecentos e
quarenta reais)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 23/09/2024 às 10h (horário de Brasília)

Critério de Julgamento:
MENOR PREÇO

Modo de disputa:
ABERTO

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO



PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO/CE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024

(Processo Administrativo nº PC.24.07.19.586-02)

Toma-se público que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃOICE, por
meio do(a) COMISSÃO DE LICITAÇÕES sediado(a) RUA DOM PEDRO II, Nº 30,

CENTRO, REDENÇÃO(CE, realizará licitação dist eços, na modalidade
Ã ETRÔNICA termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

é

'2023, e demais legislação aplicável e, ainda,
condições estabelecidas neste Edital.de acordo com

1. DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE GÁS OXIGÉNIO.
DESTINADOS AOS PACIENTES ACOMPANHADOS PELA EQUIPE DOS SERVIÇOS
DE ATENÇÃO DOMICILIAR E PARA REPOSIÇÃO DOS CILINDROS DAS
AMBULÂNCIAS DESTE MUNICÍPIO, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

141. A licitação será realizada em lote.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1 Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente
credenciados no www.bbmnetlicitacoes.com.br

3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento
do BBMNET até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento
das propostas.

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.
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3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados.
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterioremantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

34 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
DESCLASSIFICAÇÃO NO MOMENTO DA HABILITAÇÃO.

3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123

de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

4. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO:

41 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

42 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados,

4.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto, responsávei técnico ou subcontratado, quando a licitação

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

4.4 — pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta,

4.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.6 — empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,

de 15 de dezembro de 1978, concorrendo entre si;

4.7 — pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.8 — agente público do órgão ou entidade licitante;

49 — pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

410 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;
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4.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçáoudonto o
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercicio
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 81º
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.12 O impedimento de que trata o item 4.3 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com & intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurídica do licitante.

413 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos
e a empresa a que se referem os itens 4.1 e 4.2 poderão participar no apoio das
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

414 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

415 O disposto nos itens 4.1 e 4.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de
execução.

4.16 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida
nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de pessoas
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Leinº
14.133/2021.

4.17 A vedação de que trata o item 4.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 Na presente licitação, a fase de habilitação acontecerá após as fases de

apresentação de propostas e lances e dejulgamento.
5.20s licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública.

5.3 No cadastramento da proposta inicial, O licitante deciarará, em campo próprio do

sistema, que:
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5.314 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos”
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

5.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXI, da Constituição;

5.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos IL e !V do art, 1º e no inciso Ill do art. 5º
da Constituição Federal,

5.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

5.4 Olicitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº
14.133, de 2021.

5.5 O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a

49, observado o disposto nos 88 1º ao. 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021,

5.5.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento
no certame, para aquele item;

5.5.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas
produzirá O efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5.6A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2 ou 5.4 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

57 Os licitantes poderão retirarou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.

5.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
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5.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compásir 4
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase dê eee
envio de lances.

5.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.10.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários

quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

510.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.11.1 valor superior a lance já registrado pelo fomecedor no sistema, quando
adotadoo critério de julgamento por menor preço; e

5.11.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.142 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na
forma do item 5.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas

pela Administração ou de sua desconexão.

514 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio

de acesso.

6.:DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

61 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1 valor unitário ou desconto...... (mensal, unitário etc., conforme o caso) e ......

(anual, total) do item;

8.1.2 Marca;

“ifensde acordo com o: Térmo de: Referência:

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
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6.3 O licitante não poderá se identificar de nenhuma forma na apresentação da
proposta de preços, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO, caso a proposta esteja
identificada.

6.21

64 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

66 Seo regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

67 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

68 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,
bem como de fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,

promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.81 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a

contar da data de sua apresentação.

6.82 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de

licitações públicas;

8.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências. assinatura de prazo

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e
da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA: DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES

74 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública,

por meio de sistema eletrônico, www.bbmnetlicitacoes.com.br, na data, horário e local

indicados neste Edital.
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7.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos. de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da

sessão pública.

7.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o

Pregoeiro e os licitantes.

74 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5  Olance deverá ser ofertado pelo valor do lote.

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

77 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequivel.

7.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.10 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

prorrogações.

7101 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.102 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

710.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e O sistema ordenará e

divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

7.104 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa

aberta, para a definição das demais colocações.

7.10.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados

para apresentar lances intermediários.

7.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de

disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

tance final e fechado.

;

Neo tado
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7.111 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos
lances, após o que transcorrerá o periodo de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada
a recepção de lances.

7.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas

com preços até 10% (dez por cento) superiores áquela possam ofertar um

lance final é fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.

7.41.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de

disputa “fechado e aberto”, poderão participarda etapa aberta somente os licitantes que
apresentarem a proposta de menor prego/ maior percentual de desconto e os das

propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais

prorrogações.
7.12.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

7.12, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.12.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos Liltimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.12.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.

7.124 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e O sistema ordenará e

divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

7.12.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada e segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da

disputa aberta, para a definição das demais colocações.
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7.12.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convoca

para apresentar lances intermediários.

7.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

714 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele

que for recebido e registrado em primeiro lugar.

745 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7146 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a

recepção dos lances.

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa € reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18 Caso licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44.e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada
pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a

primeira colocada.

749.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no

subitem anterior.

7.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos
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identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta
ordem:

7.201.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato continuo à classificação;

7.20.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito

de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.20.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.20.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

7.20.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos
bens e serviços produzidos ou prestados por:

7.20.21 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital

licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município,

no território do Estado em que este se localize,

7.20.22 empresas brasileiras;

7.20.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no Pais;

7.20.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Leinº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

7.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.211 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

721.2A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado

aos autos do processo licitatório.
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7.21.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.21.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.22 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e

julgamento da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

81 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no

item 4 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido

pela Controladoria-Geral da União
(hitps:/Awww portaltransparencia.gov.br/sançoes/ceis); e

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela

Controladoria-Geral da União
(https: /Avww portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

82 —Aconsulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429

de 1992.

83 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº

3/2018, art. 29, caput)

8.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas

de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29 819).

832 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, 82º).

83.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

8.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas

as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
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8.5 —Casoo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao

benefício, em conformidade com o item 5.4 deste edital.

86 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a

35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.7 SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE:

8.7.1 contiver vícios insanáveis;

8.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

87.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

8.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital

ou seus anexos, desde que insanável.

8.8 Nocasode bense serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.81 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada
após diligência do pregoeiro, que comprove:

8.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valorda proposta; e

8.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.9 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

8.9.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do

sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

8.9.2 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo
das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei,

8.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.11 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
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para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

812 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

8121 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;

8.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

8.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da

área especializada no objeto.

8.14 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

8.15 Por meio de mensagem no sistema, e descrito no edital será divulgado o

local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras. cuja

presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.16 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado

pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e,

assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Leinº 14.133, de 2021.

9.11 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituida pelo registro
cadastral no SICAF.

9.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem

no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione

no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no

Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de
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ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos .. (im
consulados ou embaixadas.

94 Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser anexados no
sistema juntamente com a proposta de preços, e poderão ser apresentados em original,

por cópia autenticada em cartório ou por autenticação digital.

9.41

9.4.2

RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.414.1 Cópia do RG do proprietário documento oficial de identificação do sócio

ou proprietário/administrador, conforme o caso, reconhecido(s) na forma da lei

9.4.1.2 REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro

público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante

ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

9.4.1.3 ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz.

9.4.1.4 INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples

- exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas
acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante

ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem

sede a matriz.

9.4.1.5 DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE

AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.

RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.4.2.1 Prova de inscrição do CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA

(CNPJ), da mesma licitante que irá faturar e entregar o objeto licitado.

9422 Prova de INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTE

ESTADUAL OU MUNICIPAL, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante,

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da presente
Licitação;

942.3 Prova de regularidade fiscal para com a FAZENDA FEDERAL a qual

deverá ser feita através da certidão conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil

(RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), conforme Portaria

Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 02/10/2014.
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9.424 Prova de regularidade fiscal junto à FAZENDA ESTADUAL de seu
domicilio;

9.425 Prova de regularidade fiscal junto à FAZENDA MUNICIPAL de seu
domicílio (Certidão Negativa de Débitos Gerais ou ISS).

9.4.2.6 PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FGTS (Fundo de Garantia

por tempo de Serviço) demonstrando situação regular.

94.27 CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS, expedida pela

Justiça do Trabalho, de acordo com o Ar. 29 da Lei 8.666/93 alterada pelo Art. 3º

da Lei 12.440 de 07/07/2011. site: www.tstjus.br.

9.4.2.8 CASO O LICITANTE SEJA CONSIDERADO ISENTO dos tributos

estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição
mediante inserção de declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede,
ou outra eguivalente, no sistema, na forma da lei;

9.43 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

9.4.3.1 Registro ou Inscrição em entidade profissional competente, se foro caso;

9.432 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido (s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado com identificação do assinante, comprovando

que o licitante forneceu ou está fornecendo, para o desempenho de atividade

pertinente e compativel em características com o objeto da licitação.

9.4.3.3 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou

com o lote pertinente, por meio da apresentação de atestados fommecidos por

pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado de instrumento de
contrato ou equivalente.

9434 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, podendo ser feita

diligências para dirimir quaisquer dúvidas inerentes a veracidade das informações

prestadas.

9.44 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

9.44.1 Balanço Patrimonial, assinado por contabilista devidamente habilitado,

juntamente com o representante da empresa, onde devem fazer parte as
demonstrações do último exercício social, exigiveis e apresentadas na forma da

lei.

9442 Entende-se por “forma da lei” o seguinte:

Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e

parágrafo 5º, da Lei Federal Nº 6.404/76).

Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de

abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5º,

parágrafo 2º, do Decreto-lei Nº 486/69, autenticado pelo órgão competente do
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Registro do Comércio), juntamente com a prova de inscrição do profissiohal

responsável pelo trabalho técnico-contábil, no conselho de classe competente.

Fica reservado à COMISSÃO o direito de exigir a apresentação do Livro Diário

para verificação dos valores, assinados por contador habilitado.

9.4.4.3 Sociedades constituídas há menos de ano poderão participar do tomeio

apresentando o balanço de abertura, assinado por contabilista habilitado e pelo

representante da empresa.
9.4.4.4 Comprovação de boa situação financeira será baseada na obtenção
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), maiores que um (>1,0), resultante da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Liquidez Geral

LC = Liquidez Corrente

SG = Solvência Geral

Onde:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longa Prazo

9.4.4.5 Apresentar Certidão Negativa de Falência ou de Concordata expedida
pelo Distribuidor Judicial, da sede da empresa com validade expressa na mesma.

9.4.4.6 Certidão Especifica expedida pela junta comercial da sede da licitante,

comprovando todos os atos da empresa (inscrição, enquadramento, alterações de

dados etc.), em data não superior a 30 (trinta) dias.

9.4.4.7 Certidão Simplificada expedida pela junta comercial da sede da licitante,

comprovando o registro da empresa e indicando o objetivo, endereço, composição
da firma e o seu Capital Social Integralizado, em data não superior a 30 (trinta)

dias.

9.4.5 DECLARAÇÕES E OUTRAS EXIGENCIAS:

9.4.5.1 Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de 18

anos exercendo trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menores de 16 anos
exercendo qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

9.4.5.2 Declaração de concordância nos termos estabelecidos no edital.

9.4.5.3 Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação e

que não foi declarada inidônea ou suspensa para contratar com O Poder Público,
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e que se compromete a comunicar fatos contrários que porventura vierem a

ocorrer após o encerramento da licitação.

9.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha
sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

9.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas,
na forma da lei (art. 63, | da Lei nº 14.133/2021).

9.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.

9.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

9.9A habilitação será verificada por meio do www.bbmnetlicitacoes.com.br, nos
documentos por ele abrangidos.

9.9.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de reguisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei

expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 81º, e art. 6º 84º).

9.10 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

é mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

9.10.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

9.11 Averificação pelo pregoeiro, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.11.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no

Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de NO

MÍNIMO, DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação

do pregoeiro.

9.11.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou O
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9.12 Averificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente
será feita em relação ao licitante vencedor.

9.12.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.12.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances
e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em
relação a todos os licitantes.

9.13 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,

para (Lei 14.133/21, art. 64,e IN 73/2022, art. 39, 84º):

9.13.1 complementação de informações acerca dos documentosjá apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da
abertura do certame; e

9.13.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

9.14 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.45 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital,
observado o prazo disposto no subitem 9.11.1.

9.16 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos

os procedimentos de que trata o subitem anterior.

9.17 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não

como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

9.18 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação,
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

ú Redenção E5
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10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

40.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o

prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar
a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob

pena de decadência do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021.

10.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado,
desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no sistema de registro de preços.

10.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência,

com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.

10.5 O preço registrado, com a indicação dos fomecedores, será divulgado no PNCP

e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

10.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.

10.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e

nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

na. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de

anexo, o registro.
11141. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

11.12. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

1.3, Será respeitada, nas contratações, a ordem de
classificação dos licitantes ou fomecedores registrados na ata.



PREFEITURA DE

Redenção
EA Haas geibem Sue comenistas,

11.14. A apresentação de novas propostas na forma deste item não

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem
classificado.

41.1.8. | Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores
que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

11.2 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

11.21 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condições estabelecidos no edital; ou

11.2.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.482/23.

11.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o

valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

41.3.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação,
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou

11.32 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

12. DOS RECURSOS

1214 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará O

disposto no art. 165 da Leinº 14.133, de 2021.

122 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato

de habilitação ou inabilitação do licitante:

12.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

12.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 15

(quinze) minutos.

12.33 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
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12.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 81º do art. 17 da Lei MPa ani
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado

na data de intimação da ata de julgamento.

424 OS RECURSOS DEVERÃO SER ENCAMINHADOS EM CAMPO PRÓPRIO DO

SISTEMA.

125 Orecurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias liteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

126 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

127 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

128 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

1429 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

12.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
sítio eletrônico www. bbmnetlicitacoes.com.br

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

41.2 Encerrada as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior que
poderá:

a) Determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidade;

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade,

c) Procederà anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros,

sempre que presente ilegalidade insanável;

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

44. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

144. Realização de pesquisa de mercado para identificar os fornecedores
de veiculos tipo furgão que atendam aos requisitos técnicos e de qualidade
estabelecidos pelas secretarias envolvidas.

14.2. Elaboração de um termo de referência detalhado, contendo as
especificações técnicas dos materiais gráficos a serem adquiridos, quantidades
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estimadas, prazos de entrega e demais condições necessárias para a

contratação.

14,3. Realização de um processo licitatório na modalidade de pregão
eletrônico, conforme previsto na Lei 14.133, para garantir a transparência e a

competitividade na aquisição de materiais gráficos.

14.4. Verificação da regularidade fiscal e trabalhista dos fornecedores
participantes do processo licitatório, a fim de garantir que estão aptos a fornecer

os materiais gráficos para as secretarias municipais.

14,5. Formalização de contrato com o fomecedor vencedor do pregão
eletrônico, estabelecendo as condições de fornecimento, garantias, prazos de
entrega, formas de pagamento e demais obrigações das partes envolvidas.

14.6. Acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, garantindo

que os materiais gráficos fomecidos atendam às especificações técnicas
estabelecidas e que a entrega seja realizada dentro dos prazos acordados.

45. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

culpa:

151.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;
15.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

15.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociação;
15.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

15.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva, ou

15.1.2.4 deixar de apresentar amostra;

15.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital;

15.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou a aceitar ou retirar O instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

15.14 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

15.1.5 fraudar a licitação



à
PREFEITURA DE

Redenção
o

Morar nçõos Burt egeequestos.

15.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

15.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

15.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

15.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

15.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

15.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

15.2 Comfulcrona Leinº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicaraos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo
das responsabilidades civil e criminal:

15.2.1 advertência;

15.2.2 multa;

15.2.3 impedimento de licitar e contratar e

15.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

15.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

15.3.2 as peculiaridades do caso concreto

15.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

15.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

15.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

15.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

15.4.1 Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a muita será de
0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

15.4.2 Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.16, 15.17 e 151.8, a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

15.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou

não, à penalidade de multa.

15.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.



PREFEITURA DE

| Redenção"N

à
-

Hessom nado Suas corquliier

15.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.12 e
15.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá
o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos.

15.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens
15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 € 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas

previstas nos itens 15.1.1,15.1.2e 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, 85º, da Lei n.º 14.133/2021.

15.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, descrita no item 15.1.3, caracterizará o descumprimento total
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do
art. 45, 84º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

15.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzir.

15.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do seu recebimento.

15.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral dos danos causados.
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16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

16.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade
na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias

úteis antes da data da abertura do certame.

16.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil

anterior à data da abertura do certame.

16.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelo seguinte email: licitacaoredencao(Damail.com

16.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

16.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

16.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

17. SUBCONTRATAÇÃO

ATA. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

48. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

18.1 O prazo de entrega será de 5 (cinco) dias úteis, com início a partir da ordem de

serviço/fornecimento emitida pelo respectivo fiscal, necessariamente após a

assinatura do Termo de Contrato ou o recebimento da nota de empenho (quando

utilizada como instrumento equivalente).

182 O local de entrega será designado conforme ordem de

serviço/fornecimento enviada pela Secretaria solicitante.

19. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

19.4 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

19.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, O

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

19.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.
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194 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção. ..
de providências que devam ser cumpridas de imediato.

19.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

20. Fiscalização
20.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14,133, de 2021
art. 117, caput).

20.1 Fiscalização Técnica

202 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a

assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VI);

20.2.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(Lei nº 14.133, de 2021, art, 117, 81º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 1);

20.22 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando

prazo para a correção. (Decreto nº 11,246, de 2022, art. 22,0);
20.2.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

20.24 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente

ao gestor do contrato, (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,N).

20.2.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).

20.3 FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

20.3.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias,
as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
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quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, 1e -
11, do Decreto nº 11,246, de 2022).

20.3.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar
a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

21. GESTOR DO CONTRATO

21.1 Ogestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
Iv).

212 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

21.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, Lil).

214 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art, 21, VI).

215 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Leinº 14.133, de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº

11.246, de 2022, art. 21, X).

21.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

(Decreto nº 11.245, de 2022, art. 21, VI).

217 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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22. Prazo e forma de pagamento
22.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (TRINTA) dias úteis

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

2214 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta
corrente da CONTRATADA.

222 A nota fiscalifatura será emitida pela CONTRATADA após o recebimento
definitivo dos bens e em inteira conformidade com as exigências legais,
especialmente as de natureza fiscal, acrescida das seguintes informações:

a) Indicação do número do CONTRATO;

e- b) Indicação do objeto do CONTRATO;

c) Destaque, conforme regulação específica, das retenções incidentes sobre o

faturamento, (ISS, INSS, IRRF e outros), se houver;

d) Conta bancária, conforme indicado pela CONTRATADA na nota fiscal.

223 A Nota Fiscal deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte,
conforme tabela de retenção constante no Anexo | da Instrução Normativa da
Receita Federal do Brasil nº 1.234 de 2012 e suas alterações posteriores. Cabe à
CONTRATADA o destaque deste imposto no corpo das notas fiscais. As pessoas
jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar

essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de,

se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor
total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou
serviço. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça
a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo,
neste caso, qualquer ônus à CONTRATANTE

224 Deverão ser apresentados pela CONTRATADA, podendo acarretar possível
atraso no pagamento na pendência de qualquer uma das situações abaixo

especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação
financeira:

a) Apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Apresentação de Certidão Negativa de Débitos junto aos Govemos Estadual e
Municipal, inclusive com o Município de Erval Velho/SC;

c) Apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS,

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

22.5 - O CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de

qualquer tributo ou contribuição determinada por legislação específica, sendo que a
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CONTRATANTE se reserva o direito de efetuá-la ou não nos casos em que fór-.. ....”
facultativo.

23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasilia - DF.

234 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

236 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

23.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias

de expediente na Administração.

23.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.

239 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br

23.M Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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23111 ANEXO | - Termo de Referência

231111 Apêndice do Anexo | — Estudo Técnico Preliminar

2311.2 ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO E DECLARAÇÕES

23.11.3 ANEXO IIl- MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

23114 ANEXO IV- MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

— REDENÇÃO, 05 DE SETEMBRO 2024
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ANEXO |- TERMO DE REFERÊNCIA
AQUISIÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO

ART. 6º, INCISO XLI, LEI 14.133/21

Processo Administrativo nº PC.24.07.19.586-02

23. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lein.
14.133/2021).

231. AQUISIÇÃO DE GÁS OXIGÉNIO. DESTINADOS AOS PACIENTES
ACOMPANHADOS PELA EQUIPE DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO
DOMICILIAR E PARA REPOSIÇÃO DOS CILINDROS DAS AMBULÂNCIAS
DESTE MUNICÍPIO, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

LOTE 01

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. MEDA pair Valor total

1 DÃO BE OXIGÉNIO “ 300 UNIDADE | 71,33 | 21.398,00

2 a DR DE OXIGÉNIO 3m» 200 UNIDADE | 100,00 | 20.000,00

3 co RO DE OXIGÊNIO 7Mº 3000 | UNIDADE | 149,33 | 447.990,00

VALOR TOTAL LOTE 01: 489.389,00

232. Os bens/objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme a

hatureza do objeto.

233. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

23.31. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024
contados do(a) assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133,
de 2021.

234. O custo estimado total da contratação é de R$ 489.389,00 (quatrocentos e
oitenta e nove mil, trezentos e oitenta e nove reais), conforme custos unitários

apostos na tabela acima.

24. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

(art. 6º, inciso XXIII, alínea “b' da Lei n. 14.133/2021).

241. FUNDAMENTAÇÃO:



PREFEITURA DE

| |
du. Redenção

: t ú Hess ações atos
Em

Nonatos noções. Guy coresnstor

A estratégia de contratação de empresa para a aquisição, dar-se-á por Pregão
Eletrônico, com fundamento no Inciso XLI do art. 6º e art. 29 da Lei 14.133/21, visto o

objeto se enquadra em bens comuns.

242. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A aquisição de gás oxigênio se faz necessária para garantir o atendimento
adequado aos pacientes acompanhados pela equipe dos serviços de atenção
domiciliar, bem como para a reposição dos cilindros das ambulâncias do município.

O cilindro de gás oxigênio deve atender a todas as normas e regulamentos
exigidos para a categoria, garantindo assim a segurança e o bem-estar dos pacientes
durante o atendimento. A aquisição de gás oxigênio através de licitação é fundamental

para garantir a transparência e a eficiência na contratação de bens e serviços,
assegurando a melhor oferta para a administração pública.

A contratação da aquisição será realizada mediante licitação na modalidade
PREGÃO, em sua forma eletrônica, no do tipo menor preço, nos termos do inciso XLI

do art 6º e art. 29 da da Lei 14.133/2021:

"Art. 6º Para fins desta Lei, consideram-se:

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição
de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá
ser o de menor preço ou o de maior desconto;

art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito

procedimental comum a que se refere o art. 17 desta Lei,
adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de
desempenho e qualidade que possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado”.

Salientamos que optamos por utilizar o Sistema de Registro de Preço para o

objeto em questão constando em anexo os quantitativos a serem trabalhados, com
legalidade a Lei nº 14.133, ainda no Art. 6º, inciso XLV e XLVI, que diz:

"XLV - sistema de registro de preços: conjunto de
procedimentos para realização, mediante contratação direta
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ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de
registro formal de preços relativos a prestação de serviços, a
obras e a aquisição e locação de bens para contratações
futuras;

XLVI - ata de registro de preços: documento vinculativo e
obrigacional, com caracteristica de compromisso para futura
contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os
fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no edital da
licitação, no aviso ou instrumento de contratação direta e nas
propostas apresentadas;"

Diante de todo exposto, ressaltamos a importância da aquisição de cilindros de
gás oxigênio no objeto deste processo de despesa, no intuito de garantir o pleno
funcionamento da secretaria de Saúde.

25. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 'c”)

A solução para o objeto de contratação pública de aquisição de gás oxigênio

para pacientes em atenção domiciliar e reposição de cilindros de ambulâncias
consiste na realização de um processo licitatório conforme a Lei 14.133. Serão
considerados critérios como qualidade do produto, prazo de entrega, capacidade de
fornecimento e preço competitivo. A empresa vencedora deverá garantir o

abastecimento continuo e seguro do gás oxigênio, atendendo às necessidades dos
pacientes e das ambulâncias do município.

26. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea “d” da Lei nº
14.133/21)

4.1 Comprovação da capacidade técnica e operacional para fornecimento de gás
oxigênio, incluindo a garantia de qualidade e segurança do produto.

4.2 Apresentação de documentação que comprove a regularidade fiscal e
trabalhista da empresa fornecedora, conforme exigido pela legislação vigente.

4.3 Apresentação de proposta de preços detalhada e transparente, que inclua todos
os custos envolvidos na prestação do serviço, de acordo com os valores de
mercado.

4.4 Garantia de entrega pontual e eficiente do gás oxigênio, considerando a

urgência e a importância do produto para os pacientes atendidos pela equipe de
atenção domiciliar e para as ambulâncias do município.

4.5 Cumprimento das normas de segurança e saúde no trabalho, garantindo a

proteção dos funcionários envolvidos na manipulação e transporte do gás
oxigênio.

4.6 Apresentação de certificados de qualidade e conformidade do produto, emitidos

Hosser rcõe Suas enredo W “Ee, f
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por órgãos competentes, assegurando a eficácia e a segurança do gás oxigênio ”

fornecido. -

5 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alinea “e” da Lei n.
14.133/2021).

5.1 O prazo de entrega será de 5 (cinco) dias úteis, com inicio a partir da ordem de
serviço/fornecimento emitida pelo respectivo fiscal, necessariamente após a assinatura

do Termo de Contrato ou o recebimento da nota de empenho (quando utilizada como
instrumento equivalente).
52 O local de entrega será designado conforme ordem de serviço/formecimento
enviada pela Secretaria solicitante.

6 PAGAMENTO (art. 92, V e VI, da Lei nº 14.133/2021)

6.1 FORMA DE PAGAMENTO

6.1.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.2 PRAZO DE PAGAMENTO
6.21 O pagamento será efetuado de acordo com o pedido enviado pela Secretaria

Contratante, depois de constatada a regularidade, contados na Ordem de
Fornecimento, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados a partir do
recebimento do objeto e da nota fiscal, mediante a apresentação da Nota Fiscal
discriminativa, devidamente atestada pelo gestor da contratação.

6.2.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o temo final do prazo de pagamento até a
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

6.3 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.3.1 A emissão da Nota FiscalFatura será precedida do recebimento definitivo do

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento.

6.3.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

6.3.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar, e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.
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6.3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o
contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;

6.35 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, ou, mediante consulta aos sitios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

6.3.6 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.3.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.3.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.3.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação.

6.3.10 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

72

73

74

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

REAJUSTE (art. 92, V, da Lei nº 14.133/21)
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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7.5 Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

8 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV da Lei nº 14.133/21)
8.1 São obrigações do Contratante:

8.1.1Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com este instrumento e seus anexos;

8.1.2Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de
Referência;

8.1.3Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,

8.1.4Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

8.1.5Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento;

8.1.6Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato;

8.1.7Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.1.7.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo
de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por
igual período.

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei nº 14,133/21)
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo
de Referência, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato.

9.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.1.2Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior (art. 137, 11),
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9.1.3Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;

9,1.4Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

9.1.5Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos
danos sofridos;

9.1.6Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.7Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fomecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e
à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão
de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
— CNDT,

9.1.8Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.1.9Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos
serviços.

9.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.1.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a

segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas,

e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
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9.1.13 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e = e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.1,14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;

9.1.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação,
ou para qualificação, na contratação direta;

9.1.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

91.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
no art. 124, II, d, da Lei nº 14,133, de 2021.

9.1.18 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual
ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

Realizar os serviços de assistência técnica na(s) sede(s) das secretarias do Município
de Redenção, quando necessário;

9.1.18.1 O técnico deverá se deslocar ao local da repartição.
9.1.19 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento,

tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir,
inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que
continuará a execução dos serviços.

10 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alinea “f” da Lei nº
14.133/21)

10.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
10.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº
14.133/2021, art. 115, capul).

10.1.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art.
117, caput).

101.21 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art.

17,819.
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410.1.2.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência

que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 829).
10.1.3 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua
execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

10.1.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art.

44,839.
10.1.5 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a

situação da empresa quanto às habilitações fiscal, social e trabalhista (Lei nº
14.133/2021, art. 68).

41 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII,

alínea “h', da Lei n. 14.133/2021)

26.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento
de Pregão, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 28, inciso | da
Lein.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO
POR LOTE.

UA As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são
aquelas discriminadas nos itens a seguir:

11414 Habilitação jurídica:

11.111 Cópia do RG do proprietário documento oficial de identificação do
sócio ou proprietário/administrador, conforme o caso, reconhecido(s) na
forma da lei.

11.1.1.2 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e todos os aditivos,
ou último aditivo consolidado.

11.1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista:
11.14.24 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
11.1.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou

municipal, conforme o caso, se houver, relativo ao domicilio ou sede,
pertinente ao seu ramo de atividade;

41.1.2.3 | Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicilio ou sede
41.1.2.4 Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicilio ou sede;
11.1.2.5 Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço

(FGTS);
11.1.2.6 Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Ativa da

União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta
RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014;

41.1.27 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça de
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos de
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Título VILA das Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- * -

Leinº 5.452, de 1º de Maio de 1943.
11.1.2.8 | Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da
Constituição;

11.1.3 Qualificação Econômico-Financeira:
11.1,341 Balanço Patrimonial e Demonstração contábil do último exercício, no

caso de Empresa com menos de 01 (um) ano, Balanço de Abertura;

11.1.4 Qualificação Técnica:
11.1.4.1 Aempresa deverá apresentar pelo menos uma Atestado de Capacidade

Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com
identificação do assinante, comprovando queo licitante forneceu ou está
fornecendo, para o desempenho de atividade pertinente e compativel em
características com o objeto da licitação.

11.1.5 OUTROS DOCUMENTOS
11.1.5.1 Certidão simplificada chancelada pela junta Comercial e/ou Certidão do

Cartório Registro de Pessoa Jurídica;
11.1.5.2 Alvará de Funcionamento.

12 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV, da Lei nº
14.133/2021)

1214 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 0
Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação

sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante o certame ou execução do contrato;
 — fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
ij) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
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| praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 20%

12.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as -
seguintes sanções:
ij | Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, 82º, da Lei);

i) | Impedimento de licitare contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alineas b, c, d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S4º, da Lei);

ii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e Ido subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas b, c, d, e fe q, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, $5º, da Lei)

iv) Multa:
(1) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,

59º)
124 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, 87º).

1244 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
1242 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, 589).
124.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 819):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto,
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante,
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normase orientações dos órgãos de controle.

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

> fx
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tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)
12.8 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.

13 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão da seguinte dotação
orçamentária:

ORGÃO: 06 — Secretaria Municipal de Saúde
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 06.01 — Fundo Municipal de Saúde
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.302.0023.2.048.0000 - Manutenção do
Funcionamento de Atendimento - MAC
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 — Material de Consumo
FONTE DE RECURSOS: 1.600.0000.00 — Transferências Fundo a Fundo de
Recursos do SUS Provenientes do Governo Federal — Bloco de Manutenção das
Ações; 1.500.1002.00 — Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos —

Saúde.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE regionoRuta Padre Barços, Centro-Redenção Cep: 83gagpoes 7

E-mail: faleconoscogpredencao.ce. Da . jES) nd i &

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD)
DFD.24.07.17.037-03 - DATA: 17/07/2024

AQUISIÇÃO DE GÁS OXIGÊNIO

Informações da formalização da demanda
Secretaria: | SECRETARIA DE SAÚDE

Setor: | SAÚDE

Ordenador: | JAMYLLE DAVILA DA SILVA SILVEIRA DE SOUZA

Responsável: | EMMANUELLA CARVALHO FONSECA

Categoria: | MATERIAL

Data previsão: | 17/09/2024 Grau de prioridade: | ALTO

informações do objeto

AquisiçãoO DE GÁS OXIGÊNIO, DESTINADOS AOS PACIENTES ACOMPANHADOS PELA EQUIPE DOS SERVIÇOS DE
ATENÇÃO DOMICILIAR E PARA REPOSIÇÃO DOS CILINDROS DAS AMBULANCIAS DESTE MUNICIPIO.

Informações da justificativa
A aquisição de gás oxigênio se faz necessária para garantir o atendimento adequado aos pacientes acompanhados pela equipe dos
serviços de atenção domiciliar, que necessitam do oxigênio para manter sua saúde e gualidade de vida, Além disso, a reposição do
gás oxigênio nos cilindros das ambulâncias do município é essencial para garantir a disponibilidade do insumo durante o transporte
de pacientes em situações de emergência, garantindo assim a segurança e o atendimento eficaz.

Com a aquisição do gás oxigênio, será possivel assegurar a continuidade do tratamento dos pacientes em suas residências,
proporcionando-lhes conforto e bem-estar, além de garantir a disponibilidade do insumo para o atendimento de casos de urgência e
emergência nas ambulâncias do município, Dessa forma, a presente contratação pública se justifica pela necessidade de assegurar
a prestação de um serviço de saúde de qualidade e eficiente, atendendo às demandas da população e garantindo o acesso ao
tratamento adequado.

É importante salientar que a entrega será realizada de FORMA IMEDIATA a solicitação da equipe SAD e na RESIDÊNCIA do
paciente, na solicitação constará; nome do paciente; endereço é telefone para contato e o quantitativo necessario para o
paciente(prescrição). A reposição dos cilindros das ambulâncias também é de FORMA IMEDIATA mediante solicitação do motorista
responsável, em conformidade com a necessidade de reposição, na solicitação constará a placa do veículo e o nome do motorista
responsavel do plantão.

Vale ressaltar que este quantitativo é para suprir a necessidade de 24meses. atualmente atendemos 34(tinta e quatro) pacientes
em oxigênio terapia em anexo relação dos pacientes atendidos por esta secretaria, e este suporte de oxigênio é essencial para a
manutenção da vida destes pacientes, sua suspensação poderá causar a morte destes pacientes.

Especificações dos itens
Descrição do item Unid, Medida Quant | Valor(R$) Valor total(R$)

CILINDRO DE OXIGÊNIO 143 UNIDADE 300 44,21 13,263,00
CILINDRO DE OXIGÊNIO 143,

CILINDRO DE OXIGÊNIO 3M3 UNIDADE 200 56,00 11.200,00
ama

CILINDRO DE OXIGÊNIO 743 UNIDADE 3000 98,77 296.310,00
ma

Pág: 1 de



aPREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO (ips
Rua Padre Barros, Centro - Redenção Cep$ 68790-0007a pi! o Ti

AdE-mail: faleconoscoGhredencao.ce.g
VÁ tão"o Pe o A

O valor estimado preliminar para esta contratação é de R$ 320.773,00 (trezentos e vinte milsitecento setenta e”
três reais)
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Redenção-CE, 17 de Julho de 2024.

Grato)
Emmanueila Carvalho Fonseca

Secretario (a) de Saúde
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ANEXOU
(MODELO A)

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024 - SRP

Ao Pregoeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO,

ITEM DESCRIÇÃO QUANT.
UNID. Valor | yortotal

MEDIDA médio

4 | CILINDRO DE OXIGÊNIO 14º
CILINDRO DE OXIGÊNIO 1Mº

» | CILINDRO DE OXIGÊNIO 3Mº

3Mº

3 | CILINDRO DE OXIGÊNIO 7Mº

zm

Valor Total e final por extenso do LOTE:

Previsão de Entrega:
Validade da proposta:



ANEXO II
cao

(MODELO B)

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇO/FORNECIMENTO

A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

ÃO (A) PREGOEIRO (A) do XXXXXXXXXXXXXXHXXKHXXXKXKAXXXXXX

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023 — PROCESSO Nº */20
Fornecedor:
CNPJ: Inscrição Estadual:
Endereço: Bairro:
CEP: Cidade: Estado:
Telefone: E-mail:
Banco: Agência: Conta Corrente:
VALIDADE DA PROPOSTA: no minimo 60 (sessenta) dias.
PREVISÃO DE ENTREGA:
CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL:
Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital:

MEDIO
ITEM | ESPECIFICAÇÃO | QUANT | UNIDADE

unitário) TOTAL

Valor Total e final por extenso do LOTE:

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE:
( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, eque fazemos
prova de tal condição com os documentos enviados — DOCUMENTAÇÃO, conforme
previsto no Edital.
IMPORTANTE:
1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratarou rejeitar esta proposta
se assim lhe convier, sem que ao fomecedor caiba qualquer reclamação ou indenização.
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo
licitatório.
> Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou
abatimentos, impostos, transporte (carga e descarga) até o destino, taxas e encargos
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer
que incidam sobre a contratação.

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa



PREFEITURA DE

Í Redenção
E

Nossas aci Suns conquistas

RG do responsável
CPF do responsável



PREFEITURA DÊ

Redenção
Nesses egos Sue comente:

ANEXO
(MODELO C)

MODELO DE DECLARAÇÃO
TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

DECLARAÇÃO

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão
Eletrônico nº */200 — Processo nº “20, instaurada pelo

XXXXXXXXXXXKNXKXXAXXXXXKKXHLX, Que a empresa:

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso VI

do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, de que não emprega menor de 18 anos em
trabalho notumo, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado,
quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, que
regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002;

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública;

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 14.133/21.

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável
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ANEXO E
(MODELOD)

na

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO
EDITAL

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os
termos constantes no Edital Pregão Eletrônico nº **/20 —Processon?*/20 e seu(s)
ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as condições de cumprir as
exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de
habilitação.

Data:

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável
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ANEXO IL

(MODELO E)

DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO

NOME DA EMPRESA CNPJ OU CIC
SEDIADA (endereço completo), declara, sob as penas da lei,

que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação
no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

(representante legal, e CPF)
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ANEXOU
(MODELO F)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

Ao (a) Pregoeiro da (SECRETARIA).

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do
procedimento de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº **/20  — Processo

nº **/20, instaurado pela (SECRETARIA), que:

* Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os
documentos apresentados ao (a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais
averiguações que se façam necessárias;

e Comprometemonos a manter, durante a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

* Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais
reduções de preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos
incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de
legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato;

* Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 — Código
de Defesa do Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico
nº**/20 — Processo nº*/20...

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

+em. de de 20...

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável
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ANEXO II

(MODELO H)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO

LICITANTE SER UMA ME OU EPP).

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

( ) MICROEMPRESA

() EMPRESA DE PEQUENO PORTE

inscrita no (Razão Social da Empresa) CNPJ nº ,
Endereço:

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa , inscrita no
CNPJ nº , cumpre os requisitos legais para a qualificação como
microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº

123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o

tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a

empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei

Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização
de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de
regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.

Sou optante do Sistema Simples Nacional?

() SIM ()JNÃO

Local! Data

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável
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ANEXO II

(MODELO 1)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR

(papel timbrado da empresa)

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

(nome empresarial da licitante) , inscrita no CNPJ

nº. , com sede na
(endereço completo ) + por intermédio de seu
representante legal, o(a) Sr.(a) infra-
assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº e do
CPF/MF nº , para fins do presente processo licitatório,
DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente
em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de
servidor público da ativa da Microrregião de Redenção - que impossibilite a participação
no referido Pregão Eletrônico nº **/20.

XXXXXNHNNXXXAXX, ..irses erre deese de...

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável
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ANEXO V

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05.24.01.31 .001)

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O

MUNICÍPIO DE REDENÇÃO, ATRAVÉS DA

SECRETARIA DE , com
AS EMPRESAS ,

NAS CONDIÇÕES ABAIXO PACTUADAS:

O MUNICÍPIO DE REDENÇÃO, instituição de direito público interno, com sede de sua
Prefeitura Municipal à Rua Pe. Barros, s/n? - Centro - Redenção - Ce, através da

Secretaria de inscrito(a) no CNPJ sob o Nº

neste ato representado pelo(a) Secretário de , Sr.(a) ,

abaixo assinados e do outro lado a Empresa com endereço
, inscrita no CNPJ sob o Nº , neste ato

representado pelo(a) Sr.(a) , brasileiro(a), portador do G.P.F.

sob o Nº , doravante denominado CONTRATADO(A), firmam o

presente contrato em decorrência de processo licitatório mediante as seguintes
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, Le ll)

110 objeto do presente instrumento é a contratação de AQUISIÇÃO DE GÁS

- OXIGÊNIO. DESTINADOS AOS PACIENTES ACOMPANHADOS PELA

EQUIPE DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO DOMICILIAR E PARA REPOSIÇÃO

DOS CILINDROS DAS AMBULÂNCIAS DESTE MUNICÍPIO nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2 Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT | UNIDAD | QUANTIDAD | VALOR | VALOR
EDE E UNITÁRI | TOTAL

MEDIDA (6)
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1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência;

1.3.2 O Edital da Licitação;

1.3.3 A Proposta do contratado;

1.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é até ........um seems contados do(a)

... prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da
33, de 2021.

2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos
para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

Lein' 1

22 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com
poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA =: MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

(art. 92, IV, Vil e XVII)

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3.2 CONDIÇÕES DE ENTREGA

3.30 prazo de entrega será de 30 (trinta) dias corridos, com início a partir da ordem de
serviço/fomecimento emitida pelo respectivo fiscal, necessariamente após a

assinatura do Termo de Contrato ou o recebimento da nota de empenho (quando
utilizada como instrumento equivalente).

3.4 O local de entrega será designado conforme ordem de serviço/fornecimento enviada

pela Secretaria solicitante.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

EE RD ie

a do eia
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)

5.1 O valor mensal da contratação é de R$........... (.....), perfazendo o valor total de R$

cera €..).

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato

6.2 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (TRINTA) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

6.3 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta

corrente da CONTRATADA.

8.4 Anota fiscal/fatura será emitida pela CONTRATADA após o recebimento definitivo

dos bens e em inteira conformidade com as exigências legais, especialmente as
de natureza fiscal, acrescida das seguintes informações:

a) Indicação do número do CONTRATO;

b) Indicação do objeto do CONTRATO;

c) Destaque, conforme regulação específica, das retenções incidentes sobre o

faturamento, (ISS, INSS, IRRF e outros), se houver,

d) Conta bancária, conforme indicado pela CONTRATADA na nota fiscal.

6.5 A Nota Fiscal deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte,
conforme tabela de retenção constante no Anexo | da Instrução Normativa da Receita

Federal do Brasil nº 1.234 de 2012 e suas alterações posteriores. Cabe à

CONTRATADA o destaque deste imposto no corpo das notas fiscais. As pessoas
jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar essa
condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o

fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do

documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço.
Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que a CONTRATADA

providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer
ônus à CONTRATANTE

6.6 Deverão ser apresentados pela CONTRATADA, podendo acarretar possível

atraso no pagamento na pendência de qualquer uma das situações abaixo

especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação
financeira:

a) Apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos
Federais e à Divida Ativa da União;

b) Apresentação de Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e

Municipal, inclusive com o Município de Erval Velho/SC;

c) Apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
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6.7 O CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadado; e

qualquer tributo ou contribuição determinada por legislação específica, sendo qu sadjé“a pr

CONTRATANTE se reserva o direito de efetuá-la ou não nos casos em que for «+

facultativo.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Indice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XLe XIV)

8.1 São obrigações do Contratante:
811 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com este instrumento e seus anexos,
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de

Referência;
8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

verificadas no objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento;
8.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do

Contrato;
8.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente proteiatórios ou de nenhum interesse

para a boa execução do ajuste.
8.1.7.14 Concluída à instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30

(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

81.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVLe XVII) --.. ad
9.10 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações
a seguir dispostas:

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
9.4 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior (art. 137, 1 da Lei nº 14,133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados,

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos

ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7 — Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas — CNDT,

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato,

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.

9.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei

nº 14.133, de 2021);
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9.13 Comprovara reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado” mó

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124 1, d, da Leinº 14.133, de 2021.

9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;
9.17 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;
9.18 Orientare treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais
a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.19 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo

o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.
9.20 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.
9.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XH)

9.22 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

Redenção/CE, de de

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

4.

2
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ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 12024- SRP.
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Pelo presente instrumento, o Município de REDENÇÃOICE, pessoa jurídica de direito

público interno, com sede na Rua Padre Barros, Centro, Redenção/CE, através da

Secretaria , Órgão Gerenciador desta ata, inscrita no CNPJ Nº,

, neste ato representada pelo(a) Secretário(a) ,

Sr.(a), , doravante denominado CONTRATANTE, considerando
o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO

DE PREÇOS Nº ....... /2024- SRP, com a homologação datada de R

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) signatária(s), conforme relação
constante no anexo Il desta ata registro de preços, nas quantidades estimadas e
máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo às

condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta ata de registro

de preços, em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

14. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO

DE GÁS OXIGÊNIO. DESTINADOS AOS PACIENTES ACOMPANHADOS PELA

EQUIPE DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO DOMICILIAR E PARA REPOSIÇÃO DOS

CILINDROS DAS AMBULÂNCIAS DESTE MUNICÍPIO, especificados no Termo de

Referência, anexo |, do edital de Licitação nº ......./2024 que é parte integrante desta
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição.

CLÁSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

21 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e

máximas de cada item, fomecedor(tes) e as demais condições ofertadas na(s)

proposta(s) são as que seguem:

ITE ESPECIFICAÇÃO CATMAT | UNIDAD | QUANTIDAD | VALOR
M EDE E UNITARI

MEDIDA [6)

VALOR
TOTAL
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CLÁSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 01 (um) ano, podendo

ser prorrogada, por igual período, desde que comprovada o preço vantajoso, conforme

artigo 84 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁSULA QUARTA - DO ORGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

410 gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria . no seu

aspecto operacional.

CLÁSULA QUINTA — DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

514 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública

federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados

os seguintes requisitos:

5.2 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

5.3 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

5.4 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do

fornecedor.

5.5 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a

aceitação da adesão pelo fornecedor.

56 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de

gerenciamento.
5.7 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade

não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa

dias, observado o prazo de vigência da ata.

5.8 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação,

poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade
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não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que re Peiteg
o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

5.9 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual

seja integrante, na qualidade de não participante.

Dos limites para as adesões
5.10 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

5.41 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador
e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não

participantes que aderirem à ata de registro de preços

Vedação a acréscimo de quantitativos
5142 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de

preços.

CLÁSULA SEXTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA E REGISTRO DE PREÇO

E CADASTRO RESERVA

6.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso.

61.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da

contratação e a cada exercicio financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício

financeiro.

6.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

8.2A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo

órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual,

emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14,133, de 2021.

8.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo

de validade da ata de registro de preços.

6.30s contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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6.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de

preços:
6.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo

inferior ao máximo previsto no edital! ou no aviso de contratação direta e se obrigar

nos limites dela;

64.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

6.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

6.5.2.2 Mantiverem sua proposta original.

6.5 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.

6.60 registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

86.7 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que
mantiverem sua proposta original.

6.8A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere

o item 6.5.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

6.8.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

6.8.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços
nas hipóteses previstas no item 10.

6.6 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado

no PNCPe ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

6.7 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no

edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito,

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

6.7.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela

Administração.

6.8 A ata de registro de preços sera assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
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8.9 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas...
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto
no item 6.8, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

6.10 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor

estimado e sua eventual atualização nos termos do edita! ou do aviso de
contratação direta, poderá:

6.10.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou

6.10.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada
a negociação de melhor condição.

6.11 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar,
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde

que devidamente justificada.

CLÁSULA . SÉTIMA- ALTERAÇÃO OU: ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS

REGISTRADOS

7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo

dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

7.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseguências incalculáveis, que
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alinea “d” do

inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão
sobre os preços registrados;

7.4 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula
de reajustamento ou repactuação sobre Os preços registrados, nos termos da Lei

nº 14.133, de 2021.

7.5 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o

índice previstos para a contratação;

Org
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7.6 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

CLÁSULA OITAVA — NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o

fornecedor para negociar à redução do preço registrado.

8.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir

seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores
que tiveram seu registro cancelado.

8.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro
de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem

negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.

8.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o

compromisso.

8.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração,
a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 10.1, sem prejuizo das

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item

anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de reserva, na ordem

de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado

o disposto no item 5.7.



PREFEITURA DE

Redenção;
: EN

Basso nego Sis corulatis 1á
a .

8.24 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora =”
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 10.4,e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize

o preço registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, 0 órgão ou entidade
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores

praticados pelo mercado.

8.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁSULA NONA — REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro

de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

9.2 O remanejamento somente podera ser feito:

9.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante, ou

9.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

9.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para efeito do

remanejamento.

9.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão
ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32

do Decreto nº 11.462, de 2023.

9.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar 0 remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão
ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da

entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

9.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do

Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário

da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento
dos itens.

9.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou

pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra
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centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição das quantidades para Ed
execução descentralizada será por meio do remanejamento.

CLÁSULA DÉCIMA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR

E DOS PREÇOS REGISTRADOS

10.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o

fornecedor:

10.4.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo

justificado;

40.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

10.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo
27,8 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

10.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lein?

14.133, de 2021.

10.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 1 ou IV do

caput do art. 156 da Leinº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá
o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

10.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

10.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a
entidade gerenciadora poderá convocaros licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

104 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo

gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,

nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

10.4.1 Por razão de interesse público;

10.42 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou

10.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos

26,83ºe 27,8 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA —- DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

11.1 São obrigações do fornecedor:
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11.11 Assinar e devolver a ordem de produtosiserviços ao Municipio de Redenção/CE.

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu
recebimento.

11.1.2 Executar os produtos/serviços licitados no prazo máximo de 30 (trinta) dias
corridos , contados do recebimento da ordem de produtos/serviços, nos locais

determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as
especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições
constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo

pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da entregado
contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em
decorrência da celebração do contrato, e ainda:

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem no objeto do contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato, na forma do 8 1º do art. 65 da Lei Nº. 8.066/93,
c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Municipio de
Redenção/CE, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar
ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que
verificar quando da entrega do contrato.

11.1.3 Executar o objeto, conforme estabelecido na presente Ata, e no edital da

licitação, em endereço e prazos estipulados previamente, designado pela
Unidade Gestora, compreendido durante o periodo contratual e rigorosamente
de acordo com as especificações estabelecidas nesta Ata e na proposta
vencedora, sendo que a não observância destas condições, implicará na não

aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou

indenização por parte da inadimplente.
11.1.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na entrega dos
produtos/serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
11.1.5 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da entrega dos produtos/serviços.
11.1.6 Utilizar, na entregados produtosiserviços, profissionais capacitados e

qualificados para tal fim, exceto nas atividades compartilhadas que podem ser
desempenhadas por profissionais de outras áreas

11.1.7 Manter a Administração Municipal informada sobre o andamento dos

produtos/serviços, informando-a sempre que se registrarem ocorrências
extraordinárias.

11.1.8 Guardar sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela Contratante, em
decorrência dos produtos/serviços objeto do presente contrato, adotando
medidas internas de segurança.
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11.2 São responsabilidades do fornecedor ainda:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da”

entregados produtos/serviços em questão, bem como pelos contratos de trabalho
de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais,
eximindo o Município de Redenção/CE de qualquer solidariedade ou
responsabilidade.
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao Municipio de
Redenção/CE por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de
lei ou de regulamento a ser observado na entrega do produto/serviço, desde que
devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Municipio de Redenção/CE, que
ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao

prestador, o valor correspondente.

11.24 O prestador detentor do registro autoriza o Município de Redenção/CE a

descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuizos diretamente
das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos,

independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial,
assegurada a prévia defesa.

11.2.2 A ausência ou omissão da fiscalização do Município de Redenção/CE não
eximirá o prestador das responsabilidades previstas nesta Ata.

11.3 A falta de materiais, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o

atraso, má entrega ou não entregues produtos/serviços objeto deste contrato e não

a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e
demais condições estabelecidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —- DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

11.1 O MUNICÍPIO DE REDENÇÃOSCE obriga-se a:

a) Indicar o local e horário em que deverão ser prestados os produtos/serviços, se
foro caso.
b) Permitir ao pessoal da CONTRATADO acesso ao local dos produtos/serviços
desde que observadas as normas de segurança.
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata de
registro de preços.
d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços
registrados permanecem compativeis com os praticados no mercado.

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

13.1 O MUNICÍPIO DE REDENÇÃO(CE obriga-se a:

a) Indicar o local e horário em que deverão ser prestados os produtos/serviços, se
foro caso.
b) Permitir ao pessoal da CONTRATADO acesso ao local dos produtos/serviços
desde que observadas as normas de segurança.
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata de

registro de preços.
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d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços e
registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado.

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA — DAS PENALIDADES

44.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta

14.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente após terem assinado a ata.

14.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto
nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. |X, do Decreto nº 11.462, de

2023).
143 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

151 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fomecedor registrado,

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.

15.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada
cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1. O foro da Comarca de Redenção/CE é o competente para dirimir questões
decorrentes da entrega deste contrato, em obediência ao disposto no $2º doart. 55 da

Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada.
Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença
de 02 (duas) testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos
e legais efeitos.
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